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EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME 
CRIMINOLÓGICO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão monocrática que 
concedeu habeas corpus de ofício, determinando que o Juízo das execuções examine 
o pedido de progressão de regime sem a necessidade de realização de exame 
criminológico.
2. O Juízo da Vara de Execução Penal havia sobrestado o pedido de progressão de 
regime para que o paciente fosse submetido a exame criminológico, decisão mantida 
pelo Tribunal de origem.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico 
para progressão de regime, fundamentada na gravidade abstrata do delito e no longo 
tempo restante de pena, é válida.
4. A questão também envolve a aplicação retroativa da Lei n. 14.843/2024, que tornou 
obrigatório o exame criminológico para progressão de regime.

III. Razões de decidir
5. A jurisprudência desta Corte entende que a gravidade do crime e o longo tempo de 
pena a cumprir não são justificativas idôneas para a exigência de exame criminológico, 
conforme a Súmula n. 439 do STJ.
6. A Lei n. 14.843/2024, que exige exame criminológico, não se aplica retroativamente 
a crimes cometidos antes de sua vigência, sendo considerada uma norma mais 
gravosa.
7. A decisão de exigir exame criminológico deve ser fundamentada em elementos 
concretos da execução da pena, não apenas na gravidade abstrata do delito.

IV. Dispositivo e tese
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8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A exigência de exame criminológico para progressão de 
regime deve ser fundamentada em elementos concretos da execução da pena. 2. A Lei 
n. 14.843/2024, que torna obrigatório o exame criminológico, não se aplica 
retroativamente a crimes cometidos antes de sua vigência. 3. A gravidade abstrata do 
delito e o longo tempo de pena a cumprir não justificam a exigência de exame 
criminológico."
 
Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 112; CF/1988, art. 5º, XL. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 929.034/SP, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 30/9/2024; STJ, AgRg no HC 913.379/SP, Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/9/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME 
CRIMINOLÓGICO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão monocrática que 
concedeu habeas corpus de ofício, determinando que o Juízo das execuções examine 
o pedido de progressão de regime sem a necessidade de realização de exame 
criminológico.

2. O Juízo da Vara de Execução Penal havia sobrestado o pedido de progressão de 
regime para que o paciente fosse submetido a exame criminológico, decisão mantida 
pelo Tribunal de origem.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico 
para progressão de regime, fundamentada na gravidade abstrata do delito e no longo 
tempo restante de pena, é válida.

4. A questão também envolve a aplicação retroativa da Lei n. 14.843/2024, que tornou 
obrigatório o exame criminológico para progressão de regime.

III. Razões de decidir

5. A jurisprudência desta Corte entende que a gravidade do crime e o longo tempo de 
pena a cumprir não são justificativas idôneas para a exigência de exame criminológico, 
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conforme a Súmula n. 439 do STJ.

6. A Lei n. 14.843/2024, que exige exame criminológico, não se aplica retroativamente 
a crimes cometidos antes de sua vigência, sendo considerada uma norma mais 
gravosa.

7. A decisão de exigir exame criminológico deve ser fundamentada em elementos 
concretos da execução da pena, não apenas na gravidade abstrata do delito.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A exigência de exame criminológico para progressão de 
regime deve ser fundamentada em elementos concretos da execução da pena. 2. A Lei 
n. 14.843/2024, que torna obrigatório o exame criminológico, não se aplica 
retroativamente a crimes cometidos antes de sua vigência. 3. A gravidade abstrata do 
delito e o longo tempo de pena a cumprir não justificam a exigência de exame 
criminológico."

 
Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 112; CF/1988, art. 5º, XL. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 929.034/SP, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 30/9/2024; STJ, AgRg no HC 913.379/SP, Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/9/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto pelo MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO – MPSP contra decisão monocrática que 

concedeu, de ofício, ordem de habeas corpus em favor de ANDRÉ DA COSTA 

FONTES, para determinar que o Juízo das execuções (processo n. 0021984-

14.2023.8.26.0041) examine o pedido de progressão de regime, sem necessidade da 

realização de exame criminológico. 

A decisão recorrida foi assim relatada (e-STJ fls. 99/100):
 

"Extrai-se dos autos que o Juízo da Vara de 
Execução Penal sobrestou o pedido de progressão de 
regime formulado pelo paciente, a fim de que este seja 
submetido a exame criminológico.

O Tribunal de origem negou provimento ao agravo 
de execução penal interposto pelo paciente, nos termos do 
acórdão (sem ementa) de fls. e-STJ 45/50.

No presente writ, a defesa sustenta que a decisão 
que requereu a realização do exame criminológico é 
fundamentada exclusivamente na gravidade abstrata dos 
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delitos, na quantidade de pena pendente de cumprimento e 
na possibilidade de reiteração criminosa, não justificando 
adequadamente a necessidade de realização do exame.

Alega que, nos termos do art. 112, § 7º, da Lei de 
Execução Penal – LEP, com as alterações da Lei n. 
13.964/2019, exige-se para a progressão de regime 
apenas "o cumprimento do lapso temporal e a ausência da 
prática de falta grave nos doze meses anteriores ou o 
cumprimento do requisito temporal exigível para a 
obtenção do direito após a data da conduta faltosa" (fl. 7), 
defendendo que a Súmula n. 439/STJ está superada e não 
é mais cabível a exigência de realização do exame 
criminológico.

Requer, em liminar e no mérito, a concessão da 
ordem para que seja afastada a realização do exame 
criminológico e deferida a progressão de regime.

O pedido de liminar foi indeferido (e-STJ fls. 64/65).
Informações prestadas pelas instâncias ordinárias 

(e-STJ fls. 73/82 e 83/85).
O Ministério Público Federal opinou pela denegação 

da ordem (e-STJ fls. 89/96)."
 
O agravante, em síntese, sustenta que o exame criminológico é mera imposição 

procedimental, não se tratando de norma material mais gravosa a atrair a proibição de 

irretroatividade (art. 5º, XL, da Constituição Federal).

Diante disso, busca a reforma da decisão agravada, para que se restabeleça a 

decisão que determinou a realização do exame criminológico.

É o relatório.    

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.  

O art. 112 da Lei de Execuções Penais – LEP, em sua redação original, previa a 

possibilidade de realização de exame criminológico para fins de progressão de regime, 

e nada dispunha acerca da exigência de comprovação de bom comportamento 

carcerário.

A Lei n. 10.792/2003 alterou o art. 112 da LEP, tendo inserido a condição de 

bom comportamento carcerário para progressão de regime e, em contrapartida, retirou 

a menção à feitura de exame criminológico.

Neste contexto normativo, foi editada a Súmula n. 439 do STJ ("Admite-se o 

exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada"), 

a qual esclareceu que a falta de previsão legal não era empecilho absoluto para que o 

Juiz da execução determinasse o exame criminológico como critério para avaliar a 
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pretensão de progressão de regime.

No mesmo cenário, o STF editou a Súmula Vinculante n. 26, cujo verbete, 

embora direcionado à progressão de regime nos casos de crimes hediondos e 

equiparados, abarcou a possibilidade de exigência de exame criminológico.   

Neste sentido:
 
O Supremo Tribunal Federal, por jurisprudência 

pacífica, admite que pode ser exigido fundamentadamente 
o exame criminológico pelo juiz para avaliar pedido de 
progressão de pena. Trata-se de entendimento que refletiu 
na Súmula Vinculante 26.

( HC 104.011, rel. min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. 
min. Rosa Weber, 1ª T, j. 14-2-2012, DJE 59 de 22-3-
2012.)

 
Sobrevieram novas alterações ao art. 112 da LEP, desta feita promovidas pela 

Lei n. 13.964/2019, notadamente nos prazos mínimos de cumprimento de pena, 

entretanto, o requisito subjetivo para progressão de regime permaneceu o mesmo, qual 

seja, boa conduta carcerária.

Recentemente, o art. 112 da LEP recebeu novo ajuste legislativo quanto aos 

requisitos subjetivos para progressão de regime, tendo a Lei n. 14.843/2024 mantido a 

exigência de boa conduta carcerária, e acrescentado a obrigatoriedade de realização 

de exame criminológico, em todos os casos.

Esta Corte tem ressalvado que a obrigatoriedade de exame criminológico 

somente se aplica aos crimes cometidos após o início da vigência da Lei n. 

14.843/2024.

Seguem julgados nesta linha:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
EXIGÊNCIA DE EXAME CRIMINOLÓGICO. ART. 112, § 
1º, DA LEP, NA REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 
14.843/2024. NORMA MAIS GRAVOSA. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUA APLICAÇÃO À EXECUÇÃO 
EM CURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 439/STJ. 
DECISÃO JUDICIAL QUE DETERMINA A REALIZAÇÃO 
DA PERÍCIA PAUTADA NA GRAVIDADE ABSTRATA DO 
DELITO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL VERIFICADO. 
ORDEM CONCEDIDA. RECURSO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DESPROVIDO. 1. Em outras alterações 
efetuadas na Lei de Execuções Penais, as Cortes 
Superiores firmaram entendimento no sentido de que as 
novas disposições deveriam ser aplicadas aos delitos 
praticados após a sua vigência, por inaugurarem situação 
mais gravosa aos apenados.

2. Ressalta-se que, no âmbito do Supremo Tribunal 
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Federal, ao analisar as modificações trazidas pela Lei 
n.14.843/2024 no direito às saídas temporárias, o Ministro 
André Mendonça, relator do HC n. 240.770/MG, entendeu 
que se trata de novatio legis in pejus, incidente, portanto, 
aos crimes cometidos após o início de sua vigência.

3. Cabe estender esse raciocínio à nova redação do 
art. 112, § 1º, da LEP, que passou a exigir exame 
criminológico para progressão de regime, de modo que 
deve ser mantido o entendimento firmado na Súmula n. 
439/STJ, segundo o qual "admite-se o exame criminológico 
pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão 
motivada."

4. Em se tratando de hipótese na qual foi exigido o 
exame criminológico mediante decisão fundada 
exclusivamente na gravidade abstrata do delito, sem 
análise dos elementos concretos da execução da pena, 
verifica-se constrangimento ilegal apto a ensejar a 
concessão da ordem, de ofício. 5. Agravo regimental 
desprovido.

(AgRg no HC n. 929.034/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 30/9/2024, D Je de 
4/10/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO 
NÃO JUSTIFICADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Com a Lei n. 10.792/2023, o exame criminológico 
deixou de ser obrigatório para fins de progressão de 
regime, mas não foi proibido pelo legislador e subsistiu a 
possibilidade de sua determinação, desde que de forma 
fundamentada. Nesse sentido foram editadas a Súmula 
Vinculante n. 26 e a Súmula n. 439 do STJ.

2. Após a Lei n. 14.843/2024, aplicável aos crimes 
praticados durante a sua vigência, o art. 112, § 1°, da LEP 
passou a dispor: "Em todos os casos, o apenado somente 
terá direito à progressão de regime se ostentar boa 
conduta carcerária, comprovada pelo diretor do 
estabelecimento, e pelos resultados do exame 
criminológico, respeitadas as normas que vedam a 
progressão".

3. Com base nessas premissas, deve ser mantida a 
concessão do habeas corpus, pois o Tribunal de Justiça 
determinou o estudo de periculosidade utilizando-se de 
fundamentação inidônea, não relacionada ao período de 
resgate da pena, relativa à própria prática dos delitos e à 
falta grave que ocorreu há mais de uma década. Perpetuar 
durante toda a execução comportamentos negativos muito 
antigos desconsideraria tanto os princípios da 
razoabilidade e da ressocialização da pena quanto o direito 
ao esquecimento.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 913.379/SP, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/9/2024, 
D Je de 4/9/2024.)
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Feito este breve resgate da evolução legislativa e jurisprudencial, conclui-se que 

o verbete da Súmula 439 do STJ não está superado, pelo contrário, agora a Súmula 

deve ser interpretada no sentido de que, nos casos de condenações por crimes 

praticados antes do advento da Lei n. 14.843/2024, a determinação de realização de 

exame criminológico, como condição para progressão de regime, deve ser 

fundamentada.

Assim, embora a jurisprudência desta Corte venha entendendo que as 

inovações legislativas trazidas pela Lei n. 14.843/24, em especial as relacionadas à 

obrigatoriedade de realização de exame criminológico para fins de progressão de 

regime, não devam ser aplicadas retroativamente (decisões monocráticas nesse 

sentido: HC n. 948.542, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, D Je de 1°/10/2024, no 

HC n. 948.950, Ministra Daniela Teixeira, DJe de 1°/10/2024 e no HC n. 949.127, 

Ministro Ribeiro Dantas, DJe de 3/10/202), não impede que seja determinada a referida 

perícia para delitos praticados anteriormente, desde que devidamente fundamentada.

No caso, extrai-se das decisões proferidas pelas instâncias ordinárias que a boa 

conduta carcerária do paciente, um dentre os dois requisitos subjetivos para a almejada 

progressão, é fato incontroverso.

Contudo, o Tribunal de origem referendou o entendimento do Juízo de primeiro 

grau de que a gravidade do crime pelo qual o paciente foi condenado, e o longo lapso 

de tempo restante de pena, em conjunto, justificam a exigência do laudo criminológico.

Segue transcrição desse trecho do voto do Relator do julgamento combatido na 

impetração:
 

"Todavia, compulsados os autos, constata-se que o 
sentenciado ostenta envolvimento em crime grave 
(tentativa de homicídio duplamente qualificado), de modo 
que pairam dúvidas acerca de suas condições de 
reintegração à sociedade.

Como bem asseverado pelo d. magistrado de 
origem, 'No presente caso, em que pese o preenchimento 
do requisito objetivo, o sentenciado cumpre pena por crime 
grave, cometido mediante violência ou grave ameaça e 
possui considerável período de pena por cumprir. Além 
disso, no caso, não se mostra razoável o simples atestado 
de bom comportamento carcerário como comprovação da 
absorção do requisito subjetivo, pois como é de 
conhecimento comum, o “bom” comportamento é 
decorrente da simples não anotação de faltas disciplinares 
ou reabilitação de faltas anteriores. Assim, nesta situação, 
denota ser necessário a realização de exame mais 
aprofundado, que forneça com segurança meios de 
avaliação do requisito subjetivo, especialmente quanto ao 
reconhecimento da responsabilidade e absorção da 
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terapêutica penal.' (fls. 14)
Assim, houve-se com acerto o MM. Juízo a quo ao 

determinar, de forma suficientemente motivada (é bom que 
se diga), a submissão do recorrente a exame criminológico 
antes da análise do seu pedido de progressão, eis que 
necessário buscar-se um maior grau de certeza sobre as 
suas efetivas condições de reinserção social, haja vista as 
especificidades da hipótese vertente." (fls.48/50)

 
A gravidade do crime e o longo interregno faltante para término da pena são 

questões atinentes, respectivamente, à dosimetria da pena e ao cumprimento do 

requisito objetivo para progressão.

Neste sentido, esta Corte tem se posicionado pela inidoneidade destes fatores 

como justificativa para condicionar a progressão de regime à realização do exame 

criminológico, conforme se extrai dos julgados a seguir:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. EXAME CRIMINOLÓGICO. 
EXIGÊNCIA NÃO FUNDAMENTADA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Admite-se o exame criminológico pelas 
peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada 
(Súmula n. 439 do STJ).

2. A teor da jurisprudência pacífica desta Corte, a 
longa pena a cumprir e a gravidade dos crimes praticados 
pelo sentenciado, por si sós, não justificam a determinação 
do estudo de periculosidade, pois são fatores não 
relacionados ao período de cumprimento da pena.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 687.382/SP, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 7/12/2021, 
D Je de 14/12/2021.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

DETERMINAÇÃO DA CORTE DE ORIGEM NO SENTIDO 
DE QUE O EXECUTADO SEJA SUBMETIDO A EXAME 
CRIMINOLÓGICO. GRAVIDADE ABSTRATA DOS 
DELITOS PRATICADOS. LONGA PENA A CUMPRIR. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. ERRO MATERIAL. 
CORREÇÃO DE OFÍCIO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do enunciado 439 da Súmula desta 
Corte, in verbis: Admite-se o exame criminológico pelas 
peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada.

2. [...] o eg. Tribunal a quo cassou a r. decisão que 
deferiu a progressão de regime ao paciente e determinou a 
realização de exame criminológico, com fundamento, 
apenas, na gravidade abstrata dos crimes praticados e na 
longa pena a cumprir, não apontando elementos concretos 
ocorridos durante a execução da pena, aptos a impedir o 
benefício. [...] (AgRg no HC n. 553.355/SP, Rel. Ministro 
LEOPOLDO DE ARRUDARAPOSO (Desembargador 
Convocado do TJ/PE), Quinta Turma, julgado em 
10/3/2020, D Je 18/3/2020).
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3. No caso, o Tribunal não apontou elementos 
concretos, referentes ao cumprimento da pena, para 
justificar a realização do exame criminológico, tendo 
mencionado apenas a gravidade dos delitos praticados e a 
longevidade da pena, ressaltando, inclusive, que um dos 
delitos é equiparado a hediondo, com apreensão de 
expressiva de quantidade de droga nas imediações de 
ginásio de esporte, incorrendo, assim, em bis in idem, já 
que julgar o crime pela forma e pelas circunstâncias em 
que fora executado é tarefa atribuída ao magistrado 
sentenciante, e não mais ao juiz da execução penal.

4. [...]
5. Agravo regimental não provido, com correção, 

todavia, do erro material contido no dispositivo da decisão 
agravada, conforme acima explicitado.

(AgRg no HC n. 702.817/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
16/11/2021, D Je de 19/11/2021.)

 
Configurado, portanto, constrangimento ilegal que justifica a concessão de 

ordem de ofício.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do recurso.  
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 936.057 / SP
Número Registro: 2024/0297806-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00087178320248260996 00219841420238260041 219841420238260041 87178320248260996

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RAPHAEL CAMARÃO TREVIZAN - DEFENSOR PÚBLICO - 
AC004256

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ANDRE DA COSTA FONTES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : ANDRE DA COSTA FONTES (PRESO)
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RAPHAEL CAMARÃO TREVIZAN - DEFENSOR PÚBLICO - 
AC004256

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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